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Em 26 de março de 2 0 0 1 , comple taram-se 10 anos da ass inatura do 
Tratado de Assunção , t ratado este que cr iou o Mercado C o m u m do Sul 
(Mercosul ) . As quatro nações envolvidas (Argent ina, Brasi l , Paragua i e 

Uruguai) v i savam ao es tabe lec imento de um único mercado , baseado na livre 
c i rculação de bens e serv iços, no estabelec imento de tar i fas ex ternas c o m u n s , 
na coo rdenação de polí t icas macroeconômicas e setor iais e na ha rmon ização 
da legis lação para for ta lecer o processo de integração. 

A agr icul tura tem d e s e m p e n h a d o um papel fundamenta l dent ro do b loco, 
tanto pela sua con f iguração atual como pelo potencia l de amp l iação de suas 
fronteiras físicas e tecnológicas. O setor agrícola part icipa c o m uma oferta muito 
variada de produtos de c l ima temperado e tropical, aumentando sua part ic ipação 
no total mundial , nestes últ imos anos. O Mercosul é grande produtor e exportador 
de grãos, frutas, café, açúcar, carne bovina, aves e outros produtos agroindustriais. 
O bloco expor tou, e m 1996, quase US$ 32 bilhões e m produtos agroindustr ia is, 
cor respondendo a 9 ,7% do total mundia l , sendo que US$ 27 bi lhões se referem 
a f luxos ext rab loco. Por out ro lado, as importações do bloco s o m a r a m US$ 10 
bi lhões, representando apenas 3 % do total mundia l . 

Apesar de a região most rar uma grande he te rogene idade e m te rmos de 
população agr ícola, PIB agr íco la total e per capita, área d isponível e f luxos 
comerc ia is , vár ias foram e as t ransformações e as tendênc ias comuns nos paí­
ses que c o m p õ e m o bloco: a elevação expressiva dos níveis de produt iv idade do 
setor agr íco la; o a u m e n t o da tecni f icação e a espec ia l ização dos agr icu l tores, 
inc lu indo a terce i r ização de a lguns serv iços e uma ma io r p reocupação c o m a 
gestão das at iv idades agr íco las; a redução da in tervenção governamenta l nos 
mercados de produtos agroindustr ia is ; a maior concent ração no setor agro in-
dustr ia l , c o m o aumen to das fusões, aquis ições e a l ianças est ra tég icas entre 
empresas do setor ; o c resc imen to da in ternac iona l ização do cap i ta l , c o m 
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invest imentos diretos internacionais nos países do b loco; o c resc imento do co­
mérc io intra e extrabloco, em vista dos níveis crescentes de aber tura comerc ia l ; 
e a exclusão de muitos agricultores que não t iveram condições de se integrarem 
ao processo. Em cont rapos ição a essas t ransformações, a inda pe rmanecem: a 
di f iculdade de coordenar polít icas setoriais; a ausênc ia de objet ivos comuns na 
formulação de polít icas públ icas nos países-membros; e levadas assimetr ias tr i­
butárias; baixos níveis de qual i f icação da mão-de-obra; altos índices de pobreza 
rural em determinadas regiões; pouca prior idade para-a preservação ambienta l ; 
graves def ic iências na infra-estrutura de transporte e de a rmazenamento (Jank, 
Gabar ino, Nassar, 1998). 

Nas seções que s e g u e m , busca-se revisar a f o rmação do b loco e as 
negoc iações referentes ao setor agrícola, indicar os avanços e as d i f icu ldades 
enf rentadas ao longo do per íodo e apontar, t a m b é m , as perspect ivas para o 
setor agr íco la no Mercosu l . 

1 - A formação do Mercosul e as negociações 
agrícolas 

Antes da fo rmal ização do Mercosu l , já hav iam sido d iversas as tentat ivas 
de integração entre os países lat ino-americanos. Nas décadas de 40 e 50, foram 
f i rmados vár ios acordos bi laterais entre os países da região. E m 1960, c o m a 
percepção de maiores di f iculdades para as expor tações la t ino-amer icanas, 
pr inc ipa lmente de produtos agr ícolas, e m vista da cr iação da Comun idade 
Econômica Européia (CEE) em 1957, foi ass inado o Tra tado de Montev ideo , 
criando a Associação Lat ino-Americana de Livre-Comércio (ALALC). No entanto, 
o processo não foi bem-suced ido devido à falta de complementar idade entre as 
economias part ic ipantes, às def ic iências na infra-estrutura de t ranspor tes e co­
municação, à falta de um estágio anterior de cooperação entre os países envol ­
v idos e à instabi l idade polít ica na região. A única conqu is ta foi u m a área c o m 
a lgumas tar i fas preferenciais (Cristini, Balzarott i , 1991). 

Em 1980, a A L A L C t ransformou-se e m Assoc iação La t ino-Amer icana de 
Integração (ALADI ) , c o m a assinatura de um novo Tra tado de Montev ideo . Os 
o b j e t i v o s e s t r i t a m e n t e c o m e r c i a i s d a A L A L C f o r a m s u b s t i t u í d o s p e l a 
regu lamentação e p romoção do comérc io e por ações para a cooperação e o 
desenvolv imento econômico. 

O processo de integração seguiu c o m a assinatura da Ata para Integração 
entre Argent ina e Brasi l , e m 1986, pelos então Presidentes Raul Al fonsin e José 
Sarney. Fo ram preparados 12 protocolos, envo lvendo d iversos setores da 



economia . Nos anos seguintes, foram assinados vários outros protocolos e acor­
dos comp lemen ta res e, e m 2 6 de março de 1 9 9 1 , foi ass inado o Tra tado de 
A s s u n ç ã o , inclu indo t a m b é m o Paragua i e o Urugua i , e cr iado o Mercosu l . O s 
objetivos do acordo são: expandir os mercados domést icos através da integração, 
c o m o um pré-requis i to para o desenvo lv imento econômico ; util izar os recursos 
d isponíve is de fo rma ót ima, preservando o ambiente , coo rdenando as polí t icas 
mac roeconômicas e encora jando a comp lementa r idade entre os d i ferentes 
setores d a economia ; p romover o desenvo lv imento cientí f ico e tecno lóg ico e a 
modern ização das economias, a f im de expandir a oferta e melhorar a qual idade 
dos bens e serv iços, c o m o objet ivo de e levar o padrão de v ida e m cada país-
-membro. 

O Mercosul a inda é um processo em construção. Vár ios foram os avanços, 
mas t ambém as dif iculdades enfrentadas. O bloco tem sido visto c o m o a tentativa 
mais bem-sucedida de integração na América Latina, e m vista de ser um processo 
n e g o c i a d o , e n v o l v e n d o a pa r t i c i pação de d i ve rsos se to res e, c o m is to , 
d i ferenciando-se das iniciativas anteriores, caracter izadas por serem processos 
impostos . Em 1996, a Bolívia e o Chi le ass inaram acordos de adesão ao b loco, 
e, recen temente , as nações part ic ipantes t êm se e m p e n h a d o e m consol idar o 
b loco e e m aprofundar o re lac ionamento c o m outros países la t ino-amer icanos. 

Diferentemente das tentativas de integração regional anteriores, a estrutura 
de negociação do Mercosul tem permitido avanços importantes. A administração 
e a execução do acordo es tão a cargo do Conse lho Mercado C o m u m (CMC) , 
ó rgão super ior do Mercosu l e responsáve l pela condução pol í t ica do p rocesso 
de integração, e do Grupo Mercado Comum (GMC), órgão executivo do Mercosul , 
responsáve l pela imp lementação das med idas para a in tegração. O G M C deve 
e laborar e propor med idas para l iberalizar o comérc io , coordenar pol í t icas 
mac roeconômicas e setor ia is. É compos to por vár ios subgrupos de t raba lho 
(SGT) , u m dos quais (SGT-8) t rata exc lus ivamente das negoc iações do setor 
agr íco la. Entre as responsabi l idades do SGT-8 estão a def in ição dos padrões , 
c lassi f icações e regulações para a produção e o comérc io de produtos agrícolas. 
O SGT-8 está subdividido em quatro comissões: Comissão de Sanidade An imal , 
Com issão de San idade Vegeta l , Comissão de Sementes e Comissão ad hoc. 

As reun iões de Min is t ros da Agr icu l tura t êm c o m o objet ivo propor as 
med idas necessár ias para a harmon ização das polí t icas agr ícolas nos países-
-membros , o r ien tando t a m b é m as tarefas do SGT-8 . E m 1998, os Minist ros da 
Agr icu l tura do Mercosu l , j un tamente c o m os da Bol ív ia e do Chi le , ass inaram a 
Dec la ração de Buenos Ai res, onde rat i f icaram a von tade de fazer progredi r e 
intensi f icar o p rocesso de in tegração, des tacando as perspect ivas para o 
desenvo lv imento con junto do setor agrícola. Nessa dec la ração, en fa t izaram a 



e l im inação das rest r ições ao comérc io in t ra- reg ional e a necess idade de 
harmon ização d a legis lação. Ressal taram, ainda, a importância de designar u m 
grupo de negoc iação especí f ico para a agr icul tura na Área de L iv re-Comérc io 
das Amér i cas (ALCA) e para a incorporação do comérc io de bens agr ícolas às 
regras gerais da Organ ização Mundial do Comérc io (OMC) (Argentina.. . , 1998). 

Dent ro da pau ta negoc iadora do SGT-8 , cabe destacar a ha rmon ização 
san i tár ia e f i tossani tár ia ; o segu imento de pol í t icas agr íco las nac iona is ; a 
ar t icu lação c o m o setor pr ivado; a harmon ização d e regu lamen tos referentes a 
sementes , fert i l izantes, inoculantes, v inhos, rações, genét ica an imal e produtos 
orgân icos ; e a e l iminação ou harmon ização das med idas e restr ições não-
-a l fandegár ias. Dentro do segu imento de polít icas agrícolas nac ionais , foi c o m ­
binada a oferta de informações sobre área cult ivada, produção, rendimento, épo­
cas de co lhei ta , impor tações, expor tações, es toques e preços méd ios por pro­
duto. A s in fo rmações inc luem frutas (maçã, pêra, uva, pêssego , ame ixa , cítr i-
cos) , hortal iças (alho, batata, cebola, tomate) , produtos industr iais (a lgodão, lã, 
café, cana-de-açúcar, erva-mate) , cereais (trigo, mi lho, sorgo, aveia, arroz), pro­
dutos de o r igem an imal ( lácteos, carne bovina, su ína e de aves , mel) e outros 
(feijão, soja, girassol). Por outro lado, a Comissão de Al imentos passou a priorizar 
a equiva lênc ia dos s is temas de controle de al imentos, cons iderando a inspeção 
e a cert i f icação de importação e exportação de produtos a l imentares. Apesar de 
ainda haver diversas pendências, já foram harmonizadas as normas sobre rótulos, 
as d ispos ições sobre emba lagens e a inspeção industr ial e sani tár ia para 
produtos lácteos (Argent ina.. . , 1998). 

Ent re os ins t rumentos de polít ica comerc ia l c o m u m está a Tarifa Externa 
C o m u m (TEC) , ap rovada no f inal de 1994 e v igorando desde jane i ro de 1995, 
a inda que c o m a lgumas exceções (setores açucarei ro e automotor , informát ica 
e te lecomun icações , e uma lista de produtos de cada país) . C o m relação ao 
reg ime de adequação para os produtos que c o m p õ e m a lista de exceções , o 
c ronog rama de desgravação v e m sendo cumpr ido no rma lmen te . Em 1996, 
t a m b é m foram aprovados o Regulamento sobre Sa lvaguardas, o Regu lamento 
de De fesa d a Concor rênc ia e o regu lamento referente ao reg ime de o r i gem do 
Mercosu l . 

Por outro lado, a so lução de controvérs ias no b loco é buscada at ravés do 
Mecan i smo de Consu l tas à Comissão de Comérc io (CCM) . As consu l tas sobre 
produtos agr ícolas e a l imentos at ingi ram quase 5 0 % do tota l de consul tas 
apresen tado desde 1995. Os prob lemas ev idenc iados c o m maior f reqüênc ia 
re ferem-se à apl icação de normas técnicas e administrat ivas para o ingresso de 
produtos e à d iscr iminação tr ibutár ia com relação aos f luxos in t rabloco. 

P o r f i m , no que diz respeito ao re lac ionamento externo, os pa í ses -mem­
bros t êm buscado coordenar pos ições para as negoc iações na O M C e frente a 



outros b locos reg iona is (mais espec i f i camente para um acordo do Mercosu l 
c o m a União Européia e para a formação da Área de L ivre-Comércio das Amér i ­
cas) , tendo e m vista que o setor agrícola é um dos principais setores expor tado­
res do Mercosul e tem vantagens comparat ivas com relação ao resto do mundo . 

2 - Avanços e dificuldades enfrentadas 

Os objet ivos no acordo ac ima expostos são c la ramente mais amp los do 
que nas tentat ivas anter iores de integração regional . No entanto , o que foi 
a lcançado nestes 10 anos? Sem dúvida, os mercados expandiram-se, mas ainda 
não houve preocupação conjunta com a utilização ótima dos recursos disponíveis, 
com a preservação ambiental , com a coordenação de políticas macroeconômicas. 
A i n d a não houve a p r o m o ç ã o in tegrada do d e s e n v o l v i m e n t o c ient í f i co e 
tecno lóg ico . T a m b é m não houve a p reocupação con junta c o m a e levação do 
padrão de v ida nas nações part ic ipantes. Não obstante o sucesso inicial do 
b loco e m ampl iar e regu lamentar os f luxos comerc ia is na região, o p rocesso 
tem enf rentado uma sér ie de di f iculdades. 

Em 1991 , quando foi assinado o Tratado de Assunção, os f luxos comercia is 
intra-regionais s o m a v a m apenas US$ 4,5 bi lhões. Em 1993, a t ing i ram US$ 8,0 
b i lhões e, e m 1995, U S $ 12,5 b i lhões. Em 1998, os f luxos comerc ia is entre os 
países m e m b r o s a l cançaram US$ 20,0 bi lhões, apresen tando uma queda e m 
1999, c o m o conseqüênc ia da desvalor ização cambia l ocorr ida no Brasi l , mas 
retornando ao m e s m o patamar e m 2000. 

Quando foi iniciada a consol idação do Mercosul , a grande preocupação do 
lado brasi leiro era c o m re lação ao setor agrícola, t ido c o m o o mais sensíve l ao 
processo de in tegração. No per íodo 1992-98, a part ic ipação méd ia dos dema is 
países do Mercosu l no total das expor tações brasi leiras foi de 1 4 , 6 % cont ra a 
part ic ipação de 14 ,2% no total das iniportações, most rando u m relativo equil íbrio 
na ba lança comerc ia l do País para c o m os parcei ros. No entanto , quando são 
confrontadas as informações apenas a respeito dos produtos agrícolas, constata-
-se u m a g rande d ispar idade. A part ic ipação dos demais países do b loco nas 
expor tações brasi le i ras de produtos agrícolas foi de apenas 6 ,9%, enquan to a 
par t ic ipação nas impor tações de produtos agr íco las at ing iu 4 6 , 6 % . Esses 
percentuais refletem a maior importância da agricultura como geradora de divisas 
para a Argent ina , o Paragua i e o Uruguai nas t rocas c o m o Brasi l (Carva lho, 
1999). Por outro lado, a autora ilustra que as exportações brasileiras de produtos 
de o r igem agr íco la para os parceiros do b loco c resceram mais do que as 
expor tações dos dema is produtos, enquanto as impor tações brasi le i ras de 



produtos agrícolas cresceram menos do que as impor tações dos demais produ­
tos. A autora sustenta que a agr icul tura brasileira, se é que estava em desvanta­
g e m compara t i va no início do período, teve essa s i tuação me lhorada . 

O processo d e integração vem efet ivamente cont r ibu indo para mudanças 
na est ru turação do setor agroindustr ia l dos pa íses -membros . Par t icu larmente 
no c a s o bras i le i ro , o v o l u m e de impor tações in t ra - reg iona is de p rodu tos 
agroindustriais cresceu, em termos reais, aprox imadamente três vezes, ao passo 
que o vo lume d e expor tações intra-regionais d e s s e s p r o d u t a s c resceu quase 
sete vezes (Rodr igues, 1999) . Entretanto, des taca-se que o sa ldo comerc ia l 
brasi le i ro referente apenas aos produtos agro industr ia is c o m os países do 
Mercosu l a inda é def ic i tár io. C o n v é m t a m b é m ilustrar q u e as expor tações 
brasi le i ras para os demais membros do bloco c o m p r e e n d e m pr inc ipa lmente 
p rodu tos c o m ma io r va lor a g r e g a d o , e n q u a n t o as impo r t ações t ê m s ido 
concent radas e m commoc//f/es (Farina, Saes, 1996) . 

Buscando est imar os valores referentes à cr iação e ao desvio de comérc io 
de a lgodão, arroz, bov inos, leite, mi lho e tr igo, Dav id e Nonnenberg (1998) , as­
s im c o m o Nonnenberg e Mendonça (2000) , conc luem que os va lores totais de 
desv io de comérc io são substanc ia lmente infer iores aos de cr iação de comér­
cio, ind icando ass im que, ao menos no que se refere aos produtos agrícolas no 
Brasi l , o Mercosu l ense jou ganhos de bem-estar impor tantes. 

A s mudanças na taxa de câmbio fo ram impor tantes, e seus efei tos são 
bas tan te ev iden tes . A fase inicial do Mercosu l co inc id iu c o m o p lano de 
estabi l ização na Argent ina, que levou à valor ização do peso, contr ibuindo para o 
aumen to dos f luxos comerc ia is do Brasil para a Argent ina . A part ir de 1994, 
c o m o Plano Real e a conseqüente valor ização da moeda brasi leira, a s i tuação 
inverteu-se, aumentando os f luxos comerciais da Argent ina para o Brasil. Porém, 
com a desvalor ização do real e m janeiro de 1999, alteraram-se os preços relativos 
mais u m a vez, inf luenciando novamente os f luxos comerc ia is . 

Con tudo o setor agr íco la nos países do Mercosu l t e m caracter ís t icas 
bastante dist intas. Por um lado, a Argent ina produz exceden tes expor táveis , e, 
por out ro , o Brasi l a inda depende de impor tações para supr i r o c o n s u m o do­
mést ico . O Brasi l to rnou-se o maior parceiro comerc ia l da Argent ina , cr iando 
uma si tuação preocupante de "Brasi l -dependência" para diversos setores produ­
t ivos da Argent ina. Em 1997, c o m a crise asiát ica, a retração no comérc io mun ­
dial e a e levação nas taxas de juros, os países do b loco mos t ra ram u m a redu­
ção no r i tmo de c resc imento , gerando t a m b é m u m a sér ie de d i f icu ldades co­
merciais. Naquele ano, a proteção tarifária no bloco foi e levada, correspondendo 
a um aumen to de 3 % na T E C . 



A desva lo r i zação do rea l , ocorr ida e m janei ro de 1999, veio agravar uma 
si tuação preexistente (Macadar, 1999). Foi rompida a harmonia macroeconômica 
no b loco , d a n d o e s p a ç o , en tão , para o su rg imen to de d ive rsas m e d i d a s 
protec ionistas da Argent ina contra produtos impor tados do Brasi l , dent re os 
quais, produtos têxteis, automóveis , açúcar e calçados. C o m o resultado, o Brasil 
fez a m e a ç a s de reta l iação, t ambém impondo med idas protecionistas cont ra a 
impor tação de produtos argent inos, pr inc ipa lmente de produtos de o r igem 
agrícola. 

Tem sido c lara a d i f icu ldade de se a lcançar u m acordo sobre uma polí t ica 
agrícola c o m u m para o Mercosul. Houve uma convergência e m termos de redução 
da part icipação do Estado e de maior integração com os mercados internacionais, 
m a s a inda fal ta a coo rdenação de ações para a t o m a d a de dec isões no nível 
regional. Medidas unilaterais adotadas por países-membros têm gerado polêmicas 
e atr i tos, di f icul tando o apro fundamento do processo de integração, indicando a 
falta de coordenação de polít icas públ icas no âmbi to do bloco (Vieira, Carva lho, 
1997). 

Por out ro lado, no ag ravamento da cr ise v ivenc iado recen temente pela 
Argent ina , envo lvendo a t roca de ministros e o lançamento de um novo pacote 
de med idas , o Brasi l deu o apoio sol ic i tado, abr indo novas exceções ao acordo . 
Isso pe rm i t e t a m b é m in te rp re ta r e s s a s c o n c e s s õ e s c o m o resu l t ado do 
a m a d u r e c i m e n t o d a s r e l a ç õ e s po l í t i cas e e c o n ô m i c a s e n t r e os p a í s e s , 
pe rcebendo que as so luções deverão ser buscadas con jun tamente . A s s i m , a 
exper iênc ia de in tegração adqui re uma d imensão polít ica cada vez maior, ma is 
ampla que a d imensão puramente comerc ia l . C o m o apontado pelo Embaixador 
Luiz Augusto de Castro Neves , o Mercosul não deve constituir apenas um bloco 
que proporc iona a ampl iação dos mercados aos países-membros, mas t a m b é m 
pode ser um espaço para o desenvolv imento, de fo rma harmon iosa e equi l ibra­
da, de questões polít icas da agenda sub-reg ional . 

3 - Perspectivas 
o Mercosul , desde sua criação, vem afetando signif icat ivamente os setores 

agr íco la e agroindustr ia l dos pa íses-membros , conduz indo a um processo de 
reest ru turação produt iva . O processo de in tegração é negoc iado ent re os 
governantes dos países-membros, mas , fundamenta lmente, envolve a part icipa­
ção do setor pr ivado. 

O potencia l de expansão dos mercados de produtos agro industr ia is t em 
a t ra ído n o v o s i nves t imen tos de c o m p a n h i a s mu l t i nac iona is , que v i n h a m 



enfrentando mercados estagnados nos países desenvolv idos. A estratégia mais 
c o m u m para a entrada e m novos mercados tem sido as aquis ições, aumentando 
a c o n c e n t r a ç ã o e a i n te rnac iona l i zação do s e g m e n t o , a l é m de a l i anças 
es t ra tég i cas e óe joint ventures, que t a m b é m v ê m a fe tando o a m b i e n t e 
compet i t ivo no Mercosul (Farina, Saes, 1996). As autoras i lustram c o m diversos 
exemplos , c o m o a Parmalat , que entrou agress ivamente , adquir indo f i rmas nos 
quatro países do bloco; os investimentos e as parcerias f i rmadas pelas argentinas 
La Seren iss ima, Sancor , Mi lkaut, Arcor, Baesa, Moreno , ass im c o m o pelas 
brasi leiras Brahma, Ar isco, Sadia, Perdigão, C C G L e Garoto nos demais países 
do b loco. T a m b é m os invest imentos e m a u m e n t o da capac idade insta lada, 
modern ização e diversi f icação de at iv idades têm sido impor tantes. 

U m a das conseqüênc ias desse processo de aquis ições, a l ianças e novos 
i n v e s t i m e n t o s é o a u m e n t o da p r e s s ã o c o m p e t i t i v a , p r o v o c a n d o m a i o r 
concen t ração no setor agroindustr ia l , redução dos preços, d i fe renc iação de 
produtos e segmen tação dos mercados. 

A o longo do pe r íodo , o inc remento na p rodução agr íco la e a maior 
concen t ração no segmen to agroindustr ia l v ê m conduz indo a uma redução nos 
p reços reais dos p rodu tos agr ícolas, à queda de renda e ao end iv idamento e 
agravamento da crise v ivenciada pelo setor agrícola. Entretanto os impactos são 
di ferenciados entre os vár ios segmentos e entre as diversas regiões. A produção 
agr íco la fami l iar nos países do Mercosu l , pelas suas pecu l ia r idades, encont ra 
maiores d i f icu ldades de promover os a jus tamentos necessár ios nesse novo 
cenár io . C o m o ind icam C a m p o s e Bianchini (1999), a f o rmação do Mercosu l , 
a l iada à aber tura comerc ia l , à deter ioração das polít icas públ icas vo l tadas para 
a agr icul tura e ao mode lo tecnológ ico adotado no meio rural brasi le iro, a fe tou, 
par t icu larmente, os agr icul tores famil iares, que, s e m cond ições de compet i rem 
e s e m o apo io de polí t icas públ icas que permi t issem intensif icar a reconversão 
produt iva, v ê m sendo exc luídos do processo produt ivo. Os autores apon tam 
que , con fo rme os dados dos censos agropecuár ios, apenas na Reg ião Sul do 
Brasil, uma das mais afetadas pelo processo de integração, o número de pessoas 
ocupadas na agr icul tura reduziu-se de 4,5 mi lhões e m 1985 para 3,4 mi lhões 
e m 1 9 9 5 / 9 6 . N o m e s m o p e r í o d o , f o r a m f e c h a d o s m a i s d e 195 m i l 
estabelec imentos agrícolas, sendo a grande maior ia de pequenos proprietários, 
arrendatár ios e parceiros. 

Ass im , e m vista dos esquemas de integração reg ional , que es t imu lam a 
espec ia l ização, a concent ração da produção e o aumen to do t a m a n h o dos 
mercados , a p rodução agrícola famil iar depara-se c o m uma série de desaf ios, 
que requerem cond ições polít icas favoráveis; a necess idade de va lor ização da 
produção famil iar e a participação no processo de tomada de decisões; condições 



f inance i ras , d a n d o a tenção à necess idade de garant i r f on tes de f inanc iamento 
a l ternat ivas; cond ições sócio-cul turais, p reparando as popu lações envo lv idas 
para a identif icação dos problemas, relacionando os níveis local, regional e global; 
e, a inda, condições organizacionais e institucionais, garant indo as mais diversas 
fo rmas de cooperação (Moreira, 1996; Waqu i l , 1999). 

Depois de uma sucessão de atritos comerciais que perturbaram as relações 
ent re os quat ro pa íses -membros do bloco, e m espec ia l entre a Argen t ina e o 
Brasi l , o Mercosu l fo i " re lançado" em ju lho de 2000 , buscando reduzir as 
pendênc ias comerc ia is à sua real e l imitada d imensão e buscando aprofundar o 
p rocesso de in tegração regional . Como suger iu o emba ixador espec ia l para o 
Mercosul, José Botafogo Gonçalves, a resposta às turbulências ocorridas consiste 
e m f ixar objet ivos maiores e mais ambic iosos para o b loco, cujo cumpr imen to 
depende dos esforços con jugados do setor públ ico e do setor pr ivado. 

Com o cresc imento dos f luxos comerciais intra e extra-regionais, as nações 
têm se tornado cada vez mais interdependentes, tornando evidente a necessidade 
de reduzir ou e l iminar as assimetr ias a inda ex is tentes. O fu turo do Mercosu l 
a inda é mui to dependen te das condições mac roeconômicas dos países que 
c o m p õ e m o b loco. Ao longo destes 10 anos, ev idenc ia-se u m a convergênc ia 
das polí t icas públ icas e até m e s m o setoriais (Cir io, Petr i , 1997) . Entretanto a 
ha rmon ização da est rutura tr ibutária, a coordenação de polí t icas cambia is , a 
busca de in teresses c o m u n s e a atuação con junta nas negoc iações para a 
fo rmação da A L C A e de um acordo com a União Européia são desaf ios a se rem 
vencidos e que têm impactos marcantes sobre os setores agrícola e agroindustrial. 

Con fo rme aponta Lopes (1997), a inda não se logrou um acordo acerca de 
u m a polí t ica agr íco la c o m u m para o Mercosul por causa das ass imetr ias e 
divergências entre as políticas agrícolas implementadas na Argent ina e no Brasil. 
Se, por um lado, houve uma convergência no sent ido de redução da part icipação 
do Estado e de maior integração com o mercado internacional , por outro, a inda 
fal ta a coo rdenação de ações para a t omada de dec isões no nível reg ional . 
A l g u m a s ques tões l igadas a programas de apoio domést i co no Brasi l não 
obt iveram consenso entre os países integrantes do bloco. Agora , num momento 
e m que o setor agr íco la e m todos os pa íses -membros enf renta d i f icu ldades 
impostas pelos preços baixos, crédito escasso e juros e levados, n u m momen to 
e m que todos no b loco c lamam por apoio ao setor, é hora de se buscar u m a 
so lução conjunta (Waqui l , 2000) . A formulação de uma polít ica agrícola c o m u m , 
que v ise à garant ia e à e levação da renda no campo , que dê a tenção especia l à 
agr icul tura fami l iar e à segurança de abastec imento al imentar, possibi l i tará a 
conquis ta do desenvo lv imento rural dos países que c o m p õ e m o Mercosu l . 

Por f im, a lém da e laboração de uma polít ica agrícola c o m u m do Mercosu l , 
é impor tante t a m b é m dar ênfase a outros programas de desenvo lv imento rural . 
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